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ABSTRACT

In the nineties they happened significant changes in the habitational production in the State of São Paulo due to creation of a source of permanent financial resources for habitation in 1989, to the increase of the responsibilities of the municipal districts after the Constitution of 1988 and the extinction of BNH in 1986. The hypothesis of the research is the that the existence of the source of permanent financial resources for social habitation, manage for CDHU, is not enough to assist the demand and the municipal districts of small and medium load, like Jaboticabal, they develop alternative habitational programs to assist the demand for social habitation. For verification of the hypothesis it took place a rising of the habitational programs developed by the municipal district of Jaboticabal and of the production of dwellings through public financing in the nineties. Besides of Jaboticabal, three municipal districts will be studied. The used method included the bibliographical revision of the literature, the solicitation of information about the habitational production the nineties to municipal districts and financial agents and analysis of the data obtained for verification of the hypothesis. The analysis of the data obtained to the present moment indicates that the municipal district of Jaboticabal comes developing alternative habitational programs, if not restricting to the programs of CDHU.
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GESTÃO DA PRODUÇÃO

1. RESUMO

Nos anos 90 ocorreram mudanças significativas na produção habitacional no Estado de São Paulo devido a criação de uma fonte de recursos financeiros permanentes para habitação (1% do ICMS em 1989), ao aumento das responsabilidades dos municípios após a Constituição de 1988 e a extinção do BNH – Banco Nacional de Habitação em 1986. A hipótese da pesquisa é a de que a existência da fonte de recursos financeiros permanentes para habitação social, gerido pela CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, não é suficiente para atender a demanda e os municípios de pequeno e médio porte, como Jaboticabal, desenvolvem programas habitacionais alternativos para atender a demanda por habitação social. Para verificação da hipótese da pesquisa realizou-se um levantamento dos programas habitacionais desenvolvidos pelo município de Jaboticabal e da produção de moradias através de financiamento público nos anos 90. Além do município de Jaboticabal, três municípios da região de Ribeirão Preto serão estudados. O método utilizado incluiu a revisão bibliográfica da literatura, a solicitação de informações e documentos aos municípios sobre os programas habitacionais e a produção de moradia nos anos 90, a solicitação de relatórios aos agentes financeiros (CDHU e Caixa Econômica Federal), a sistematização e análise dos dados obtidos para verificação da hipótese. A análise dos dados obtidos até o presente momento indica que o município de Jaboticabal vem desenvolvendo programas habitacionais alternativos para atender a demanda por habitação social, não se restringindo aos programas da CDHU.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA

O problema habitacional no Estado de São Paulo vivencia um paradoxo: por um lado, existe uma fonte permanente de recursos financeiros (1% do ICMS) e de outro, existe uma dificuldade de acessibilidade a estes recursos para o financiamento da produção habitacional. Diante desse paradoxo, realizou-se um levantamento na literatura sobre as formas alternativas desenvolvidas pelos municípios no atendimento da demanda por habitação social.

Os programas habitacionais da CDHU exigem dos municípios de pequeno e médio porte a doação da terra como contra-partida para realização de convênios para construção das moradias. Para se entender a dificuldade da terra urbana como condição para a habitação e a necessidade do financiamento público, realizou-se neste trabalho um breve estudo sobre a produção capitalista da habitação.

2.1. Formas alternativas da produção de habitação social

Neste trabalho, as formas alternativas da produção de habitação social referem-se aos programas habitacionais de iniciativa do poder público local para atender a demanda por moradia.

BONDUKI (2000) cita que as formas alternativas de produção de moradias tem início nos anos 60 por iniciativa de organismos internacionais preocupados com o avanço de comunismo incentivam estas práticas para viabilizar financiamentos habitacionais para baixa renda.

Segundo BONDUKI, nos anos 70 o Banco Mundial passou a financiar em larga escala e no Brasil, nos anos 80, as formas alternativas de produção de moradias desenvolveram-se devido a crise do SFH, a crise econômica e a drástica redução da capacidade de investimento do poder público.

Desta forma, foram instituídos como formas alternativas os programas de autoconstrução e mutirão.

No processo de autoconstrução o morador financia o material de construção para construir em terreno próprio. A importância da autoconstrução pode ser verificada quando se comparada a atuação do Estado na produção habitacional. Segundo RODRIGUES (1994), 70% das cidades são feitas pelo processo de autoconstrução.

As vantagens da autoconstrução são a rapidez e agilidade da obra, a autonomia e a liberdade das famílias no empreendimento que facilita a busca das melhores alternativas dentro do seu universo cultural e a possibilidade de usos de expedientes diversos que viabilizam economias invisíveis e soluções inacreditáveis (BONDUKI, 2000).

A construção de moradias pelo regime de mutirão envolve a participação dos moradores como mão-de-obra e a aquisição dos materiais de construção através de recursos financeiros públicos. As principais críticas realizadas ao mutirão são: sobretrabalho dos mutirantes, trabalho gratuito promovido pelo Estado para construção de casas, alongamento no tempo da obra, altos custos indiretos e alto indíce de desperdícios (BONDUKI, 2000).

Para BONDUKI, o mutirão auto-gestionário é o processo de construção que engloba as vantagens da autoconstrução, o processo coletivo organizado (mutirão), permite a contratação de apoio técnico e recebe o apoio financeiro do poder público.

A autonomia das famílias em relação a forma de gestão no processo de produção das moradias podem ser classificadas em 4 tipos de forma decrescente: Auto-gestão, Co-gestão, Gestão Institucional e Gestão Privada.

Segundo BONDUKI (2000) a Auto-gestão na produção de moradias ocorre quando os futuros moradores, organizados em associações ou cooperativas, administram todo o processo de construção das unidades habitacionais.

A Co-gestão ocorre quando os recursos financeiros são repassados ao poder público e este contrata assessoria técnica para gerenciar o processo (KAGEYAMA, 2001 apud ABIKO).

A Gestão Institucional ocorre quando o poder público gerencia todo o empreendimento.

A produção de habitação social financiada com recursos públicos gerenciada pela própria construtora foi definida neste trabalho como Gestão Privada.

2.2. A produção Capitalista da Habitação

Ao abordar a gestão da produção de habitações verificou-se a necessidade de um conhecimento maior sobre os aspectos conceituais da produção capitalista da habitação, pois, no Brasil, como nos demais países capitalistas, a terra urbana e as edificações integram as mercadorias do modo de produção capitalista.

AZEVEDO cita que o desenvolvimento do sistema de produção de moradias, denominado de Promoção Imobiliária, apresenta duas características básicas: a transformação da habitação em mercadoria devido a separação entre a produção e o consumo e a transformação da terra em mercadoria através do surgimento do Incorporador Imobiliário.

Para MARICATO (1998), “a habitação é uma mercadoria especial”, pois é “uma mercadoria que tem longo período de circulação e por isso exige um financiamento prévio para o consumo, pois em geral os trabalhadores não dispõem de tanto dinheiro à vista. Mas não é apenas seu período de circulação que é longo; o período de construção também o é e exige a imobilização de capital por longo prazo. Em razão disso, a habitação exige também um capital de financiamento à produção”. Além disso, a mercadoria habitação torna-se ainda mais complexa, segundo a autora, devido a sua vinculação com a terra, “pois a cada novo edifício exige um novo solo”.

A partir das afirmações de AZEVEDO e MARICATO pode-se ter uma idéia da complexidade da produção de moradias para famílias de baixa renda ao levarmos em consideração a transformação da habitação em mercadoria, o surgimento do incorporador imobiliário transformando também a terra em mercadoria e a necessidade da imobilização do capital por longo prazo.

A questão da exigência de um novo solo para cada nova habitação, isto é, a vinculação da moradia com a terra é um dos obstáculos observado por TOPALOV (1974) na sua citação “a produção de habitações, desde que desenvolva as relações de produção capitalistas, está subordinada a uma mesma lei e, no entanto, o processo de produção capitalista da habitação apresenta características tais que a reprodução das condições de acumulação encontram obstáculos específicos: por um lado, no que se refere ao período de rotação, por outro, no que se refere à base fundiária da produção”.

TOPALOV (1974) separa a rotação do capital investido na produção de habitação em: ciclo do capital industrial (A – M / P / M’ – A’) e o ciclo do capital de giro (A’ – M’ – A”). No ciclo do capital industrial o capital de dinheiro inicial (A) sob a forma de meio de produção (M), passa pelo processo de produção (P) para resultar em nova mercadoria, com valor superior, que retorna como dinheiro (A’). Segundo TOPALOV a imobilização do capital durante o processo produtivo está subordinado a existência do capital de giro para sustentar essa imobilização pelo tempo que for necessário. O que se observa é que o período de rotação do capital de giro é longa e sua rentabilidade problemática como se verifica nos financiamentos habitacionais, conclui TOPALOV.

Alguns autores dizem que só o trabalho cria valor, isto significa que a terra é uma mercadoria que tem preço para ser vendida no mercado, mas que não tem valor pois seu preço não é definido pelo trabalho na sua produção.

RODRIGUES (1994) cita que a terra é um bem natural que não pode ser reproduzida e não pode ser criada pelo trabalho, para o autor a mercadoria terra: quando alguém trabalha na terra, não é para produzir a terra, mas sim o fruto da terra, ou então as edificações sobre a terra que são produtos do trabalho, mas a própria terra não é.

Assim, pode-se enumerar algumas características da terra: não é produto do trabalho, não pode ser reproduzida, não se consome, tem seu preço constantemente elevado e por mais velha que fique, nunca se deteriora (AZEVEDO).

Ao se considerar o preço da terra urbana, definido pelo mercado de concorrência (lei da oferta e da procura), uma série de “peculiaridades” se colocam (AZEVEDO):

· É um mercado imperfeito porque cada terreno tem uma localização única;

· Não há possibilidade de se “produzir” dois terrenos iguais a preços competitivos;

· O mercado não é transparente, não se conhecem todos os terrenos que estão em oferta para compra e venda, há negócios que se fazem de indivíduos para indivíduos;

· No mercado de compra e venda, quando teoricamente aumenta-se o volume de ofertas, diminui o preço. No caso dos terrenos, quando novos terrenos entram no mercado provocando a expansão do perímetro urbano, o preço da terra, geralmente, aumenta e não diminui.

O preço da mercadoria terra, sem valor constitui uma renda que confere ao proprietário o direito de usufruir de um bem que tem um valor em dinheiro pelo fato de ser proprietário do terreno. A renda se constitui num tributo que se paga ao proprietário da terra e que resulta do monopólio da terra por uma classe ou parte de classe (AZEVEDO).

Para SILVA (1989), no modelo de desenvolvimento capitalista, as terras são concentradas nas grandes empresas oligopolistas ou na mão de particulares, adquiridas como investimento para gerar lucro. Assim, “a terra urbana se transforma em mercadoria, constituindo-se em centro de interesse na reprodução da cidade e fazendo com que o modelo de urbanização concentracionista seja acrescido de uma dimensão segregativa com sérias conseqüências para aqueles que não pode concorrer no mercado, na compra de um terreno servido de infra-estrutura e de fácil acesso aos serviços urbanos”.

Dentre os vários agentes que produzem o espaço urbano destaca-se o Estado, principalmente no que diz respeito a instalação da infra-estrutura urbana, gestão de serviços e equipamentos coletivos necessários a vida nas cidades.

O Estado através da cobrança de impostos e taxas canaliza os recursos financeiros para investir na instalação da infra-estrutura urbana (rede de abastecimento de água, rede coletora de esgoto, galerias para águas pluviais, pavimentação, iluminação pública, etc) e na gestão de serviços e equipamentos coletivos (sistema viário, transporte coletivo, espaços de lazer, serviços de saúde, educação e habitação para famílias de baixa renda).

A atuação do Estado através da aplicação dos investimentos anteriormente mencionados beneficia as áreas que recebem estas melhorias valorizando as propriedades que usufruem destes equipamentos urbanos. O proprietário urbano beneficiado pelas melhorias proporcionadas pelo Estado pode obter um lucro extra na venda do terreno. É a chamada cidade produzida socialmente e renda apropriada individualmente.

As características das habitações dependerão, assim como o tamanho dos lotes e o próprio loteamento, da capacidade de pagamento dos compradores. Nas condições de compra e venda estão embutidos o preço da terra, da incorporação, das corretagens, do material de construção, dos projetos e da edificação, o capital financeiro que pode entrar em várias etapas deste processo, e o financiamento ao usuário final (AZEVEDO).

Para SILVA (1989), o “acesso das classes populares à habitação, nas cidades, apresenta limites de caráter estrutural, de modo que a escassez de moradia expressa o nível de desigualdade e a concentração de renda implantada pelo capitalismo enquanto sistema de produção”.

Observa-se a necessidade no aprofundamento da pesquisa em estudos realizados sobre a produção capitalista da habitação para obter-se um melhor entendimento sobre a importância do financiamento da habitação social associado aos fluxos de capital.

2.3. A produção habitacional e os recursos financeiros no Estado de São Paulo

O Governo do Estado de São Paulo começa a buscar maior autonomia da política habitacional em relação ao Governo Federal nos anos 80, através da adoção de alternativas próprias de financiamento, formulação e implementação de programas de provisão habitacional (ARRETCHE & CARVALHO, 1990).

Segundo ARRETCHE & CARVALHO (1990), algumas alterações ocorrem na década de 80 que contribuem para que o Governo Estadual busque maior autonomia na formulação da política habitacional: “Em primeiro lugar, a magnitude da crise econômica vivida pelo país provoca impacto sobre o sistema financeiro habitacional. Dada a origem de seus recursos e a mecânica de reajuste das prestações, a estabilidade do sistema vê-se comprometida em decorrência da diminuição do montante de recursos destinados aos programas de habitação popular. Em segundo lugar, situam-se as mudanças da natureza política associadas ao processo de redemocratização do país, e, em especial, a escolha de governadores, a partir de 1982, pelo voto direto. Pelo menos em parte, tal processo de escolha implica na configuração de arranjos de poder, decorrentes de compromissos políticos estabelecidos sob novas bases”.

A partir de 1985, observa-se a utilização de Recursos do Tesouro Estadual na produção de moradias no Estado de São Paulo (Tabela 01). Segundo ARRETCHE & CARVALHO (1990), esse fato decorre das dificuldades de acesso aos recursos federais via BNH e às críticas realizadas, no plano estadual, ao padrão de política do BNH que exigia alternativas de solução do problema possível através da autonomia na formulação da política habitacional com a utilização de recursos próprios.

TABELA 01: Valor de Investimento Anual por Fonte de Recursos

	Ano
	Valor Invest.

BNH/CEF
	Valor Invest.

Tesouro Estado
	Total
	% Valor Invest.

Tesouro Estado

	1977
	8.596
	-
	8.596
	-

	1978
	19.509
	-
	19.509
	-

	1979
	18.593
	-
	18.593
	-

	1980
	7.047
	-
	7.047
	-

	1981
	35
	-
	35
	-

	1982
	9.468
	-
	9.468
	-

	1983
	765
	-
	765
	-

	1984
	-
	-
	-
	-

	1985
	72
	2.328
	2.400
	97

	1986
	1.420
	2.213
	3.633
	61

	1987
	16.778
	305
	17.083
	2

	1988
	1.442
	92.252
	93.694
	98


Fonte: ARRETCHE & CARVALHO (1990).

Desta forma, em 1989, uma expressiva alteração na ação do Estado de São Paulo, mediante a instituição de mecanismos próprios de financiamento, para o enfrentamento da questão habitacional, foi instituído o ICMS-HABITAÇÃO. A partir daí, com estes recursos, a CDHU mudou a escala da oferta habitacional do estado.

A partir da Lei nº. 6.556 de 30 de Novembro de 1989 foi instituído o ICMS-HABITAÇÃO na qual o Governo do Estado de São Paulo elevou a alíquota de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) em um ponto percentual, ou seja, passou de 17% para 18%. Esta lei determinou que os recursos financeiros referentes a esse aumento fossem destinados obrigatoriamente ao financiamento de programas habitacionais de interesse da população do Estado.

O Artigo 7º. da Lei 6.556/89 enuncia que “os programas habitacionais serão destinados para famílias de baixa renda, priorizando as que possuem renda familiar até o limite de 5 (cinco) salários mínimos, cujas prestações não poderão ultrapassar 20% (vinte por cento) da referida renda.

A Lei nº. 6.556/89 marca a instituição de recursos estaduais contínuos destinados aos programas habitacionais do Estado de São Paulo.

Para ARRETCHE (1998), “a institucionalização de uma fonte vinculada de recursos é extremamente importante para a existência de um sistema habitacional; não menos importante é a consolidação de instituições especificamente voltadas para tal fim”.

A partir dos dados publicados pela CDHU pode-se verificar o aumento significativo da produção habitacional da Companhia a partir de 1990, após a instituição do ICMS-HABITAÇÃO (Tabela 02).

TABELA 02: Produção Habitacional da CDHU no período de 1967 a 1997.

	Período
	Unidades Habitacionais
	Local
	Recursos predominantes
	Obs.

	1967 – 1970
	2.002
	Interior
	CEESP
	

	1971 – 1979
	13.965
	Interior + 

Grande São Paulo
	CEESP
	

	1980 – 1985
	27.248
	Interior
	BNH
	PLANHAB

	1986 – 1989
	15.224
	Capital e Interior
	Tesouro do Estado
	Mutirão e 1ª vez na Capital

	1990 – 1997
	167.347
	Capital e Interior
	ICMS
	144 novos municípios atendidos em 1992


Fonte: site  www.cdhu.gov.br

Apesar do aumento significativo da produção habitacional no Estado de São Paulo a partir de 1990 verificou-se através dos programas habitacionais desenvolvidos pela CDHU (SH1, SH2, SH3 e SH4) continuaram seguindo o padrão do BNH, ou seja, a promoção e o financiamento estatal e a produção privada (BONDUKI, 2000).

3. OBJETIVO DA PESQUISA

Verificar os programas habitacionais alternativos desenvolvidos para atender a demanda por habitação social nos anos 90: caso Jaboticabal.

4. HIPÓTESE DA PESQUISA

A hipótese da pesquisa é a de que a existência da fonte de recursos financeiros permanentes para habitação social, gerido pela CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, não é suficiente para atender a demanda e os municípios de pequeno e médio porte, como Jaboticabal, desenvolvem programas habitacionais alternativos para atender a demanda por habitação social.

5. METODOLOGIA DA PESQUISA

A metodologia da pesquisa envolveu:

· a revisão bibliográfica da literatura disponível;

· o levantamento de informações sobre os programas habitacionais alternativos desenvolvidos pelos município de Jaboticabal nos anos 90;

· o levantamento da produção habitacional através de financiamento público dos programas habitacionais desenvolvidos no município de Jaboticabal nos anos 90; e

· a sistematização e análise dos dados obtidos para verificação da hipótese.

6. PROGRAMAS HABITACIONAIS ALTERNATIVOS DESENVOLVIDOS PELO MUNICÍPIO DE JABOTICABAL NOS ANOS 90

O município de Jaboticabal desenvolveu nos anos 90 três tipos de programas habitacionais de acordo com a gestão do empreendimento: construção de moradias em regime de Mutirão (co-gestão: prefeitura/família), Programa de Autoconstrução Assistida (autogestão: família) e por meio de Construtoras (gestão privada).

Segundo informações da EMURJA – Empresa Municipal de Urbanização de Jaboticabal que desenvolve os programas de habitação no município de Jaboticabal, está sendo desenvolvido a construção de moradias em parceria com Associações e Sindicatos. Um caso concreto é o projeto da construção de moradias em parceria com a Sociedade dos Servidores Públicos da UNESP, construtora e Caixa Econômica Federal.

6.1. Construção de moradias em regime de Mutirão (Ajuda Mútua)

No município de Jaboticabal existem três conjuntos habitacionais construídos em regime de Mutirão: Parque 1º. de Maio, Jardim Petrassi e Loteamento Yukio Nakagi.

6.1.1. Parque 1º. de Maio

O Parque 1º. de Maio é constituído de 507 moradias, todas construídas em regime de Mutirão. Essa experiência ocorreu na gestão do PT (de 1988 a 92) e foi terminada na gestão seguinte (KAGEYAMA, 2001).

O Parque 1º. de Maio foi construído a partir da aquisição da área (através de desapropriação) e do material de construção com recursos próprios da Prefeitura.

Em valores atualizados (2002) os mutirantes pagam, em média, prestações de R$25,00, dependendo do prazo de financiamento realizado (até 20 anos).

A assessoria técnica aos mutirantes foi realizada pela UFSCar - Universidade Federal de São Carlos.

6.1.2. Jardim Petrassi

O Jardim Petrassi está localizado em um dos Distritos de Jaboticabal e é constituído de 55 moradias, sendo 47 delas construídas em regime de Mutirão nos anos de 1998 e 1999 (gestão do PT de 1997 a 2001). As outras 8 foram construídas por meio do Programa de Autoconstrução Assistida.

A área foi adquirida pela EMURJA em 1997 e a aquisição do material de construção foi realizada com recursos financiados pela CEF - Caixa Econômica Federal diretamente ao mutirante.

Os mutirantes pagam para Caixa Econômica Federal prestações médias de R$60,00, no prazo de 8 anos. A EMURJA ainda não começou a cobrança dos terrenos.

Esse empreendimento foi gerenciado pela EMURJA, mas também contou com a assessoria técnica da UFSCar.

6.1.3. Loteamento Yukio Nakagi

O Loteamento Yukio Nakagi está localizado no outro Distrito de Jaboticabal e é constituído de 45 moradias, todas construídas em Regime de Mutirão. As casas foram construídas nos anos de 1999 e 2000, na gestão petista de 1997 a 2001.

O Yukio Nakagi foi construído através do convênio firmado entre a Prefeitura e o CDHU (Programa HABITETO). A Prefeitura adquiriu a área e doou a CDHU, além de instalar as infraestruturas de rede de abastecimento de água, rede coletora de esgotos sanitários, energia elétrica e iluminação pública e arborização. A CDHU financiou o mutirante a aquisição do material de construção e a EMURJA foi o órgão responsável pela administração da obra.

Os mutirantes pagam ao CDHU prestações médias de R$23,00, pelo prazo de 25 anos.

6.2. Construção de moradias através do Programa de Autoconstrução Assistida

O Programa de Autoconstrução Assistida foi desenvolvido a partir do Convênio de Cooperação Técnica firmado entre a EMURJA e a Caixa Econômica Federal, na qual a EMURJA é responsável pela montagem do processo de financiamento às famílias, acompanhamento e orientação técnica da construção, enquanto da CEF financia o material de construção.

No entanto, o Programa de Autoconstrução Assistida atende aos casos de construção, ampliação, conclusão e reforma de moradias às famílias possuidoras do terreno. Portanto, não se restringe a construção de novas moradias e o local é definido pelo proprietário do terreno.

Segundo a EMURJA, nos anos de 2000 e 2001,foram atendidas 25 famílias através deste programa, cujas prestações e prazo de financiamento variam de acordo com a análise realizada pela CEF através do comprometimento da renda da família com a prestação.

6.3. Construção de moradias por meio de Construtoras

Nos anos 90, dois conjuntos habitacionais foram construídos por meio de construtoras: o C.H. Ulisses Guimarães e o Residencial Jaboticabal.

6.3.1. Conjunto Habitacional Ulisses Guimarães

Construído através do Programa SH3 da CDHU, o Conjunto Habitacional Ulisses Guimarães é constituído de 604 unidades habitacionais construídas por construtora.

Neste empreendimento, a Prefeitura adquiriu e doou a área para CDHU, além de ser responsável pela instalação de toda a infraestrutura (rede de água, rede de esgoto, drenagem, energia elétrica, iluminação pública, guia, sarjeta e asfalto). Coube a CDHU contratar a construtora para a edificação das moradias.

As moradias foram concluídas em 1996 e as prestações são pagas pelos mutuários à CDHU.

6.3.2. Residencial Jaboticabal

O Residencial Jaboticabal é constituído por 645 moradias e foram construídas nos anos de 1999 e 2000 por meio de construtora.

Neste empreendimento a construtora adquiriu a área, realizou a instalação de toda a infraestrutura (rede de água, rede de esgoto, drenagem, energia elétrica, iluminação pública, guia, sarjeta e asfalto) e construiu as moradias. Os recursos financeiros foram obtidos pela construtora através do Programa de Carta de Crédito Associativo da Caixa Econômica Federal.

O valor médio das prestações pagas pelos mutuários à CEF é de R$ 140,00 pelo prazo de 20 anos.

7. PRODUÇÃO HABITACIONAL ATRAVÉS DE FINANCIAMENTO PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE JABOTICABAL NOS ANOS 90

A Tabela 03 mostra uma síntese da produção habitacional através de financiamento público em Jaboticabal a partir dos diferentes programas habitacionais desenvolvidos pelo município.

TABELA 03: Produção Habitacional no município de Jaboticabal nos anos 90.

	Nome do Conjunto Habitacional
	Nº. de moradias construídas
	Nome do Programa Habitacional
	Tipo de gestão
	Agente financeiro
	Ano

	Parque 1º. de Maio
	507
	Mutirão
	Co-gestão
	Prefeitura
	1991-94

	Ulisses Guimarães
	604
	SH3
	Privada
	CDHU
	1996

	Jardim Petrassi
	47
	Mutirão
	Institucional
	CEF
	1998-99

	Residencial Jaboticabal
	645
	Carta de Crédito
	Privada
	CEF
	1999-00

	Loteam. Yukio Nakagi
	45
	Mutirão/Habiteto
	Institucional
	CDHU
	2000-01

	“Terrenos diversos”
	13
	Autoconstrução
	Auto-gestão
	CEF
	2000

	“Terrenos diversos”
	12
	Autoconstrução
	Auto-gestão
	CEF
	2001


Como se pode observar a partir dos dados da Tabela 04, o município de Jaboticabal desenvolveu diversos programas habitacionais (mutirão, autoconstrução, construtoras – SH3 e carta de crédito associativo) com diferentes agentes financeiros (CDHU, CEF e ela própria) nos anos 90.

Dentre os programas desenvolvidos, quatro são programas habitacionais alternativos de iniciativa do município: mutirão Parque 1º. de Maio com recursos próprios; mutirão Jardim Petrassi com recursos da EMURJA e da CEF; mutirão Yukio Nakagi com recursos da Prefeitura e CDHU; e Autoconstrução Assistida com recursos da CEF.

Os outros dois programas de gestão privada tiveram a participação da prefeitura: o Conjunto Habitacional Ulisses Guimarães através da doação da área e da instalação da infraestrutura urbana; e o Residencial Jaboticabal através da montagem de processos para CEF realizada pela EMURJA.

No total foram construídas 1.861 moradias no período de 1991 a 2000. Segundo dados divulgados pelo IBGE, Jaboticabal possuía 22.508 domicílios em 2000 e, 15.624 domicílios em 1991. Portanto, o número de domicílios construídos no período de 1991-2000 foi de 6.884, destes 27% foram através dos programas de financiamentos públicos para habitação social.

Verifica-se com base nos dados da Tabela 04 que o Programa de Autoconstrução Assistida viabilizou uma quantidade muito pequena de financiamentos, dada a importância e a difusão desse processo de construção individual nas cidades. Uma das hipóteses é a de que as famílias preferem procurar o financiamento dos materiais de construção na loja, em detrimento ao financiamento público oficial, seja por uma questão cultural de acesso aos bancos seja por uma questão de facilidade de crédito e flexibilidade de negociação.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos dados obtidos até o presente momento, verifica-se que o município de Jaboticabal vem desenvolvendo programas habitacionais alternativos para atender a demanda por habitação social, não se restringindo aos programas da CDHU e aos recursos financeiros do Governo do Estado de São Paulo.

Para a continuidade do trabalho de pesquisa pretende-se realizar um detalhado levantamento de dados do Programa de Autoconstrução Assistida, pois os financiamentos realizados por esse programa foram poucos e a autoconstrução é uma das práticas mais difundidas nas cidades, inclusive nas de grande porte e, no entanto, essa tendência não foi verificada em Jaboticabal.

O trabalho deverá incorporar a identificação e o uso de indicadores de financiamento habitacional para possibilitar a verificação das tendências de financiamento para habitação social.
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